Comarca da Capital – 48ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0309228-69.2010.8.19.0001
Processo 0309228-69.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A HEALTH REPRESENTAÇÕES LTDA ajuizou AÇÃO INDENIZATÓRIA c/c COBRANÇA contra MEPHA INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E FABRICAÇÃO FARMACÊUTICA. Alega a autora que em 05 de maio de 2003 contratou com a ré prestação de serviços como representante comercial. Aduz que sua atividade consistia em agenciar propostas ou pedidos de compras dos produtos fabricados pela ré. Afirma que desde o início da contratação até 31/07/2006, recebia R$ 1.300,00 fixos e mais comissões sobre vendas efetuadas, sendo que, a partir de 01/08/2006, a ré deixou de pagar o valor fixo, pagando só as comissões sobre vendas efetuadas, lhe impondo a assinatura de um termo aditivo ao contrato, alternando o valor dos percentuais de comissões. Argúi que, após ter reclamado as diferenças, a ré negou-se a pagá-las, rescindindo verbalmente o contrato em julho de 2009 e prometendo pagar a indenização da letra ´j´ do artigo 27. Sustenta que para tanto, bastaria treinar outra pessoa para ficar em seu lugar. Esclarece que, como possuía interesse em residir em Porto Alegre, treinou determinada promotora e continuou prestando serviços à ré. Ressalta que em setembro de 2009 mudou-se definitivamente, passando a cobrar da ré a sua rescisão, bem como o pagamento da indenização prometida. Salienta que, diante dos altos gastos com passagens, comunicou a ré, em 03/02/2010, que não poderia mais trabalhar em São Paulo. Argumenta que a ré lhe deve a quantia de R$ 32.232,06, referente à indenização pertinente a rescisão do contrato e o valor de R$ 54.600,00, relativo ao valor fixo de R$ 1.300,00 não pagos desde 01/08/2006. Requer a procedência da ação para condenar a ré ao pagamento dos valores supracitados, bem como das custas e honorários advocatícios. Protesta por todos os meios de provas. Cópia do contrato de prestação comercial autônoma a fls. 44/54; boletos de recebimento de serviços prestados a fls. 55/69 e 73; cópias dos comprovantes anuais de rendimentos pagos a fls. 70/73; cópia do termo aditivo ao contrato de representação comercial autônoma a fls. 75/80; comprovante das comissões a fls. 81/86. A empresa ré apresenta sua contestação a fls. 91, arguindo, no mérito que à autora não é devida nenhuma indenização pelo fim da relação contratual, vez que foi ela que, voluntariamente, rescindiu o contrato sem justo motivo em 03/02/2010, enviando notificação à ré. Afirma que respondeu tal notificação em 12/02/2010, acolhendo a manifestação de vontade da autora, dando por fim a relação contratual. Aduz que durante o período contratual não houve insurgência da autora quanto às condições contratuais relativas à forma de remuneração. Alega não ter havido aumento significativo na sua remuneração, provando que o aditamento não gerou prejuízo e sim lucro à autora. (Tabela de médias das comissões a fls. 94). Impugna a taxa de juros moratória utilizada o demonstrativo de fls. 81/86, que aplicou um percentual fracionado para a atualização das comissões mensais. Requer a improcedência da demanda, condenando a autora ao pagamento de custa e honorários advocatícios. Pretende, na hipótese de lhe ser imposta alguma espécie de condenação, a garantia de compensação e dedução de parcelas comprovadamente pagas sobre os mesmos títulos e fundamentos das que resultem da decisão. Protesta por todos os meios de provas. Cópia do contrato de representação autônoma a fls. 134/153; termo aditivo ao contrato a fls. 155/162 e notificação de rescisão de contrato, bem como sua pertinente resposta a fls. 164/167. Embargos de declaração interpostos a fls. 175/178, que têm seu provimento negado, conforme decisão de fls. 181. Réplica a fls. 193/202. Instadas a se manifestar em provas, conforme despacho de fls. 204, a parte autora requer a produção de prova documental superveniente, testemunhal, perícia contábil e depoimento pessoal do representante da ré. A ré, por sua vez a fls. 206/207, pretende a produção de prova testemunhal, o depoimento pessoal do representante legal da autora e documental suplementar. A autora interpõe embargos de declaração a fls. 208/229 em face do pedido da ré de suspensão de seu benefício de gratuidade de justiça. Decisão saneadora de fls. 239 que defere a gratuidade de justiça, bem como a produção de prova pericial contábil e designa AIJ para o dia 24/11/2011, às 14:30 h. A fls. 263 decisão dada em audiência revoga a decisão supra que nomeou o perito contábil, nomeando em substituição outro expert. Laudo pericial a fls. 288 esclarecido a fls. 321 sobre o qual se manifestaram as partes vindo os autos a conclusão em 04 de junho de 2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a autora a condenação da ré ao pagamento de verbas inadimplidas durante o período de vigência de contrato de representação. Sustenta a ré que nada lhe é devido pois todas as verbas pactuadas foram pagas e, ademais, a rescisão se deu a pedido da própria autora. As testemunhas que prestaram seus depoimentos através de carta precatória corroboram a versão apresentada pela autora, inclusive no que diz respeito a forma de remuneração através de uma parcela fixa e outra variável incidindo o comissionamento sobre os produtos comercializados. Da mesma forma o laudo pericial de fls. 288 constata não apenas a existência das cláusulas que obrigam a ré a pagar as verbas pleiteadas como também os valores inadimplidos. Quesito 2 da autora: ´Informar se no contrato de representação comercial firmado pelas partes há previsão de pagamento de comissões à autora (fixa ou variável), qual o valor estipulado e o respectivo período de pagamentos´. Resposta: ´A resposta é afirmativa; a comissão mínima era de R$ 1.300,00 no período de um mês para as vendas de até 2.500 unidades dos produtos´. Quesito 4 da autora: ´Informar o valor das comissões, os percentuais aplicados, encargos, índice de correção monetária, ou seja, os critérios e índice de atualização monetária e reajuste no contrato inicial e seus respectivos aditivos´. Resposta: ´Informamos que no contrato inicial, não há cláusula prevendo reajuste de comissão e nem correção monetária. O que existe são termos aditivos ao contrato original, alterando os critérios de cálculo das comissões´. (Transcrições de trechos do contrato a fls. 291/294). Quesito 8 da autora: ´Informar os valores devidos pela ré à autora com base na hipótese de rescisão do contrato fora dos casos previstos no artigo 35, cujo montante não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a representação, nos termos da Lei 4886/65, alterada pela Lei 8420/92´. Resposta: ´O valor devido pela ré (...) é de R$ 37.573,19´. Quesito 9 da autora: ´Informar o valor devido pela ré à autora com base na comissão fixa mensal de R$ 1.300,00, corrigida e atualizada a contar de 01/08/2006 até a rescisão do contrato em 31/01/2010´. Resposta: ´O valor devido pela ré (...) é de R$ 68.218,07´. (Demonstrativo das comissões recebidas durante a representação a fls.300/302). Dessa forma, demonstrado que a empresa ré não procedeu ao pagamento dos valores expressamente contratados razão assiste ao pleito autoral. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça preambular para condenar a ré ao pagamento do valor de R$ 68.218,07 que deverá ser corrigido pela variação da ufir a partir da data do laudo pericial e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. Por força da sucumbência condeno ainda a ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 06 de junho de 2012. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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